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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1.  HISTÓRICO

Guilherme Luiz Bosco ficou retido no componente Técnicas Digitais de Microprocessadores II, no segundo período do Curso de Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio – Técnico em Eletroeletrônica, cursado em 2006, no Colégio Técnico de Campinas – COTUCA, vinculado à UNICAMP.  

O aluno não obteve média suficiente para aprovação, após submeter-se à Recuperação final. De acordo com o Regimento da escola aprovado por este Conselho no Parecer CEE nº 76/03, “considerar-se-á aprovado após estudos de recuperação (...) o aluno que obteve nota maior ou igual a 5,0 (cinco inteiros), na média aritmética entre a média anual e a nota de recuperação” (art. 104)”. O artigo 105 prevê ainda: “É submetido a julgamento de Conselho de Classe o aluno que: I – Obtiver, após os estudos e avaliações de recuperação, nota abaixo de 5,0 (cinco inteiros), desde que não inferior a 4,5 (quatro inteiros e cinco décimos)“. No presente caso, o aluno teve média final 2,8 (notas às fls. 10).

O Regimento Escolar também prevê progressão parcial desde que a disciplina objeto de retenção não se constitua um pré-requisito para o estudo de matérias posteriores, condição na qual não se enquadra o aluno no presente recurso.

Em 18-12-06, a Sra. Zelma Regina Bosco, mãe do aluno, interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola. Em sua argumentação, reclama que não teve acesso a algumas das provas e defende que a avaliação deveria levar em conta o desempenho global do aluno, salientando que o mesmo prestou vestibular como “treineiro” no ano de 2006, tendo passado na primeira fase da FUVEST. Embora o Ensino Médio seja separado e possa ser concluído em 2007, a mãe considera que a retenção no referido componente profissionalizante atrasará a conclusão do curso técnico, o que não é do interesse do filho. Além disso, reclama da sistemática do professor ao ministrar a prova de recuperação final (formulou dois tipos diferentes de prova e distribuiu os alunos nas fileiras de forma a evitar a comunicação entre eles), o que na sua avaliação, provocou constrangimento no aluno (fls. 26).

Em 02-01-07, a Direção da escola respondeu ao pedido de reconsideração afirmando, com base em uma reunião envolvendo professores, Orientadoras Educacionais e a própria Direção, que a retenção se deveu ao fato de que o aluno não manifestou ao professor de TDM II suas dificuldades no decorrer do ano e, quando instado pelo mesmo professor a fazer uma cópia do programa disponibilizado pelo docente, para estudos e treinamentos domiciliares, ele disse que não havia feito. Foi então orientado a realizar a tarefa e a procurar o docente para esclarecimento de dúvidas durante o período de recuperação final.

A Direção concluiu sua informação acatando a manifestação do professor de TDM II, pela retenção do aluno (fls. 09).

Às fls. 30 consta cópia da manifestação do professor de TDM II sobre a retenção do aluno. Reitera algumas afirmações acima declinadas pela Direção sobre o desempenho do aluno, considera que faltou maior empenho e dedicação à matéria e enfatiza a importância da disciplina como fundamentação para que o aluno prossiga nas disciplinas posteriores e alcance as competências definidas para o perfil profissional do Técnico em Eletroeletrônica. Além disso, questiona algumas informações da mãe do aluno que considera equivocadas, apresentando sua defesa (fls. 30).

Em 04-01-07, a Sra. Zelma Regina Bosco recorreu à Diretoria de Ensino Região Campinas Leste contra a decisão da escola. Reitera alguns argumentos inseridos no recurso junto à escola, aponta algumas atitudes do professor que considera vexatórias para o aluno e defende que a avaliação deve se pautar pelo seu desempenho global, o que no caso do seu filho, pode ser demonstrado pelos bons resultados nas demais disciplinas, inclusive do Ensino Médio (fls. 15).

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, examinou a documentação pertinente e concluiu pela manutenção da retenção do aluno no componente de TDM II, realizado no segundo período do curso de Técnico em Eletroeletrônica do COTUCA, com base nas normas do Regimento Escolar e do Plano de Curso da instituição (fls. 41).

Em 16-02-07, a mãe do aluno formulou recurso especial junto a este Conselho, contra as decisões da escola e da Diretoria de Ensino. Nesse documento, além de reiterar alguns pontos já levantados anteriormente, questiona alguns aspectos didático-pedagógicos apresentados pelo professor da disciplina objeto de retenção (fls. 04). O Processo foi encaminhado pela Diretoria de Ensino da Região de Campinas Leste por ofício datado em 21-02-07 e protocolado no CEE em 06-03-07.

1.2. APRECIAÇÃO

Os autos incluem:

- Histórico Escolar do curso de nível técnico (fls.11); 

- Ficha individual do aluno referente ao Ensino Médio e ao curso técnico (fls. 10);

- Foto da lousa contendo texto que adverte para a “rigidez da correção”, que é “diretamente proporcional à tentativa de “cola” (fls. 23);

- Informações do site do COTUCA sobre a vida escolar de seus alunos (contendo notas, disciplinas cursadas, freqüência, dentre outras).

- Prova de recuperação em TDM II (fls. 34);

- Ata de Recuperação Final (fls. 34);

- Prova de recuperação em TDM II (fls. 34);

- Ata de Recuperação Final (fls. 34);

- Diários de classe (fls. 36);

- Cópia de solicitação da mãe à escola, do processo de recurso relativo ao seu filho (fls. 42);

- Provas feitas pelo aluno (fls. 26 do Protocolo DER/ Campinas Leste nº 500128/2007 em apenso);

- Dois modelos diferentes de provas de recuperação administrados pelo professor à mesma turma (fls. 50 e 51 do Protocolo DER/ Campinas Leste nº 500128/2007 em apenso).

Em contato com a Direção da escola, a Assistência Técnica deste Conselho foi informada que o aluno encontra-se freqüentando o COTUCA, onde deverá cursar, em 2007, todas as disciplinas da área de Eletricidade, além de TDM II (objeto da retenção em 2006) e as disciplinas da 3ª série do Ensino Médio. Só não cursará as matérias de Eletrônica que têm o componente de TDM II como pré-requisito.

A análise da documentação anexada aos autos revela que os aspectos previstos na Deliberação CEE nº 11/96 foram devidamente observados nos pareceres emitidos pela escola e pela Comissão de Supervisores. Houve também congruência nas análises e manifestações locais da Escola, da Comissão de Supervisores e da Dirigente Regional de Ensino, todas unânimes pela manutenção da retenção.
Constata-se, pois, que houve respeito às normas regimentais da escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar visando à superação das deficiências do aluno. Não se constata qualquer atitude discriminatória nem infringência de outras normas legais. A tramitação e a instrução do protocolo atende plenamente as exigências da Deliberação CEE nº 11/96.

Entretanto, embora não haja motivos suficientes para deferimento do que foi solicitado, pois não há indicações de inadequação nos procedimentos legais adotados, nos termos da Del. CEE nº 11/96, nossa indicação é que o Colégio Técnico de Campinas deve refletir melhor sobre seus procedimentos didáticos e de avaliação educacional, ao menos no caso da disciplina e/ou do curso em questão, pois os autos revelam que os resultados expressos pelas notas indicam que o desempenho de todos os alunos da classe foi bastante sofrível na disciplina. Por exemplo, a maior nota média individual no quarto bimestre foi 7,0, obtida por apenas dois dentre os 38 alunos freqüentes cujos dados aparecem legíveis na cópia do Diário de Classe apresentado às fls. 60 do Apenso ao Processo. A média geral das notas desses 38 alunos foi de 4,34. Ou seja, se a média geral da classe é um indicador do desempenho docente, este também teria sido reprovado, nos termos regimentais, sem direito à análise de situação pelo Conselho de Classe, caso o Regimento contemplasse também a desejável avaliação dos professores pelo seu desempenho educacional, em função dos resultados matematicamente obtidos. Isso é especialmente crítico se considerarmos que tais alunos já são especialmente selecionados em processo muito concorrido. Um fato agravante e também notável, no caso específico, é que o processo de recuperação teve efeitos negativos, pois a média anterior do aluno foi de 4,5 e posteriormente regrediu para 2,8, porque sua nota na avaliação da recuperação foi de apenas 1,0. Essa conseqüência de um processo de recuperação que piora ainda mais os registros dos resultados é no mínimo paradoxal, e merece criteriosa e densa reflexão dos profissionais e educadores do COTUCA e dos acadêmicos da UNICAMP, dentre os quais se destacam renomados especialistas em avaliação educacional.  Ao menos parcialmente, a Sra. Zelma Regina Bosco apresenta argumentos educacionais corretos em sua análise de mérito para fundamentar o recurso. Caso situações similares às deste Processo passem a ser freqüentes, será necessário reclamar a adequação regimental aos ditames das melhores práticas educacionais e métricas avaliativas, que certamente visam à promoção e não à reprovação, embora no caso específico da educação profissional essa promoção deva ser também cotejada com a qualidade demandada para os profissionais que serão habilitados.

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o recurso impetrado pelo aluno Guilherme Luiz Bosco, representado por sua mãe, Sra. Zelma Regina Bosco.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Técnico de Campinas - COTUCA, à Secretaria de Estado da Educação, à reitoria da Universidade de Campinas e à Diretoria de Ensino Região Campinas Leste, recomendando-lhes breve comunicação ao aluno e sua representante, para as providências cabíveis.

São Paulo, 09 de abril de 2007.

a) Cons. Francisco de Moraes

               Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco de Moraes, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 11 de abril de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de abril de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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